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Comissão de Saüde

PARTE I — CONSIDERANDOS

1.1. APRESENTAçAO SUMARIA DA INICIATIVA

A Deputada Ünica Representante do Partido Pessoas-Anirnais-Natureza (PAN) tomou

a iniciativa de apresentar a Assembleia da Repüblica o seguinte Projeto de Lei:

Projeto de Lei n.2 36/XVII/1. (PAN) propOe urn regime jurIdico de proteção de

parentalidade aplicável a medicos, enfermeiros e técnicos auxiliares de saüde que

prevê, entre outros direitos: a dispensa de trabaiho suplementar e noturno para

profissionais gravidas ou corn filhos ate aos três anos, a limitação do horário diário a

sete horas para grávidas, puérperas ou lactantes, seis dispensas para consultas pré

natais, urna licença parental inicial de 210 dias consecutivos, corn possibilidade de gozo

antecipado de 30 dias antes do parto, faltas para assistência a filhos rnenores de 12

anos ou corn necessidades especiais ate 60 dias por ano ou durante hospitalizacOes e

urna rnajoração de três dias üteis nas férias anuais por cada filho.

A proponente defende que a sobrevivência do Servico Nacional de Saüde (SNS)

dependerá sempre da valorizaçao profissional, rernuneratória e social dos seus

trabaihadores.

De acordo corn a exposicao de rnotivos, para evitar a salda de especialistas, será

indispensável <implernentar rnedidas que reconheçam e valorizern os trabalhadores da

saüde, assegurando a qualidade dos cuidados prestados e a capacidade de resposta

aos utentes>’.

Considera, ainda, a proponente que a valorizacão das carreiras dos profissionais de

saüde tarnbém passa pelo reforço dos direitos de parentalidade, perrnitindo a

conciliaçao entre a vida profissional e farniliar, especialmente face as exigências das

jornadas prolongadas e do trabalho noturno. Embora estes direitos já estejam previstos

na legislacao laboral, entende ser necessário criar urn regime especial para ajustar os

direitos a penosidade e ao risco associados ao trabatho noturno e as horas

extraordinãrias obrigatorias, bern como uniforrnizar a legislacão e evitar desigualdades

entre profissionais da mesma unidade.

Neste sentido, as exposiçOes de motivos assinalarn o seguinte:

1.2. APRECIAçAO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAlS E FORMAIS E

CUMPRIMENTO DA LEI FORMULARIO

Projeto de n.° Lei 36/XVII/1.a (PAN):
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A iniciativa em apreciação é apresentada pela Deputada ünica representante do partido

Pessoas-Animais-Natureza (PAN), ao abrigo e nos termos da ailnea b) do artcgo 156.°

e do artigo 1 67.° da Constituição da Repüblica Portuguesa (Constituiçao) bern corno da

almnea b) do fl.0 1 do artigo 40 e do fl.0 1 do artigo 1 1 9.° do Regimento da Assembleia

da Repüblica (Regimento)1, que consagram o poder de iniciatva da Iei.

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade corn o disposto no n.° 2

do artigo 119.0 do Regirnento. Encontra-se redigida sob a forrna de artigos, e precedida

de urna breve exposicão de rnotivos e tern uma designacão que traduz sinteticarnente

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.° 1 do artigo

124.° do Regimento.

Observa igualmefite os limites a admissão da iniciativa estabelecidos no n.° 1 do artigo

120.° do Regimento, urna vez que parece não infrifigir a Constituição ou Os princIpios

nela consignados e define coficretarnefite o sentido das rnodificacöes a introduzir na

ordem legislativa.

Apesar de ser previsIvel que a iniciativa em apreço gere custos adicionais, o artigo 17.°

rernete a respetiva entrada em vigor para a data de entrada em vigor da lei de

Orcarnento do Estado posterior a sua publicacao, mostrando-se assim acautelado o

lirnite a apresentaçao de iniciativas previsto no n.° 2 do artigo 167.° da Constituiçao e,

igualmente, no n.° 2 do artigo 120.° do Regirnento, designado <<lei-travão>>.

A Constituicao estabelece, em matéria laboral, o direito de as cornissOes de

trabalhadores e os sindicatos participarern na &aboracão de Iegislaçao do setor ou do

trabalho, respetivamente na aimnea d) do fl.0 5 do artigo 54•0 e na aliriea a) do n.° 2 do

artigo 56.°. Para esse efeito foi prornovida a apreciaçao püblica, de 18 de julho a 17 de

agosto de 2025, através da publicacao deste projeto de lei na Separata da lI.a Série do

Diário da Assembleia da Repüblica fl.° 4/XVII, nos terrnos do artigo 132.° do Regimerito,

bern como dos artigos 469.° a 475.° do Codigo do Trabaiho, aprovado em anexo a Lei

fl.0 7/2009, de 12 de fevereiro, e dos artigos 15.° e 16.° da Lel Geral do Trabalho em

Funcoes Püblicas, aprovada em anexo a Lei fl.0 35/2014, de 20 de junho.2

1 Textos consolidados da Constituicão e do Regimento disponiveis no sItio da Internet da
Assembleia da Repüblica.
2 Diploma disponIvel no sItio da Internet do Diário da Repüblica Eletrónico. Todas as referéncias
legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicaçao em contrário.
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o projeto de lei em apreciaçao deu entrada a 20 de junho de 2025, acompanhado da

respetiva ficha de avaliacäo prévia de impacto de género. Foi admitido a 25 de junho de

2025 e baixou na generalidade a Comissão de Saüde (9) a 27 de junho de 2025, por

despacho do Presidente da Assernbleia da Repüblica, tendo sido anunciado na reunião

plenária do dia 26 de junho de 2025.

Conformidade corn Os requisitos constitucionais e regimentais

• A iniciativa em apreciação é apresentada pela Deputada ünica representante do

partido Pessoas-Anirnais-Natureza (PAN), ao abrigo e nos termos da alinea b) do

artigo 156.° e do artigo 167.° da Constituicão da Repüblica Portuguesa

(Constituicao) bern como da alInea b) do n.° 1 do artigo 4•0 e do n.° 1 do artigo 119.0

do Regirnento da Assembleia da Repüblica (Regimento)3, que consagram o poder

de iniciativa da Iei.

• A iniciativa assume a forma de projeto de Iei, em conformidade corn o disposto no

n.° 2 do artigo 119.0 do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é

precedida de urna breve exposiçao de motivos e tern uma designacao que traduz

sinteticarnente o seu objeto principal, curnprindo assirn os requisitos forrnais

previstos no n.° 1 do artigo 124.° do Regirnento.

• Observa igualmente os lirnites a adrnissão da iniciativa estabelecidos no n.° 1 do

artigo 120.° do Regirnento, uma vez que parece nao infringir a Constituiçao ou os

princIpios nela consignados e define concretarnente o sentido das modificacOes a

introduzir na ordem legislativa.

• Apesar de ser previsIvel que a iniciativa em apreco gere custos adicionais, 0 artigo

17.0 rernete a respetiva entrada em vigor para a data de entrada em vigor da el de

Orcarnento do Estado posterior a sua publicacão, mostrando-se assim acautelado o

limite a apresentaçao de iniciativas previsto no n.° 2 do artigo 167.° da Constituição

e, igualmente, no n.° 2 do artigo 120.° do Regimento, designado <lei-travão”.

• A Constituiçao estabelece, em matéria laboral, o direito de as cornissöes de

trabaihadores e os sindicatos participarem na elaboracao de legislaçao do setor ou

do trabalho, respetivarnente na aimnea d) do n.° 5 do artigo 54•0 e na ailnea a) do n.°

Textos consolidados da Constituicao e do Regimento disponIveis no sItio da Internet da
Assembleia da Repüblica.
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2 do artigo 56.°. Para esse efeito foi promovida a apreciaçao püblica, de 18 de julho

a 17 de agosto de 2025, através da publicaçao deste projeto de lei na Separata da

II.a Série do Diário da Assembleia da Repüblica fl.° 4/XVII, nos termos do artigo 1 32.°

do Regimento, bern como dos artigos 469.° a 475.° do COdigo do Trabalho, aprovado

em anexo a Lel fl.0 7/2009, de 12 de fevereiro, e dos artigos 15.° e 16.° da Lei Geral

do Trabalho em Funçoes Pübhcas, aprovada em anexo a Lei fl.0 35/2014, de 20 de

jun ho.”

o projeto de lei em apreciação deu entrada a 20 de junho de 2025, acompanhado

da respetiva ficha de avaliaçao prévia de impacto de genero. Foi admitido a 25 de

junho de 2025 e baixou na generalidade a Cornissão de Saüde (9) a 27 de junho

de 2025, por despacho do Presidente da Assembleia da Repüblica, tendo sido

anunciado na reunião plenária do dia 26 de junho de 2025.

• Verificacao do cumprimento da lei formulário

A Lei fl.0 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei fl.0 43/2014, de 11

de julho5, de ora em diante designada como lei formulário, contém urn conjunto de

normas sobre a pubHcaçao, identificacao e formulário dos diplomas que são relevantes

em caso de aprovacao da presente iniciativa.

Em caso de aprovaçao, esta iniciativa revestirá a forma de el, nos termos do n.° 3 do

artigo 166.° da Constituicao, pelo que deve ser objeto de publicacao na l.a série do

Diário da Repüblica, em conformidade corn o disposto na alinea c) do n.° 2 do artigo 30

da el formulário.

No que respeita ao inIcio de vigência, o artigo 4•0 do projeto de el estab&ece que a sua

entrada em vigor ocorrerá “na data de entrada em vigor do Orcamento do Estado

subsequente a sua publicaçao>, rnostrando-se assim conforme com o previsto no n.° 1

do artigo 2.° da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos <<entram em vigor no

dia neles fixado, nao podendo, em caso algum, o inhcio de vigencia verificar-se no

proprio dia da publicação.

Diploma disponIvel no sItio da Internet do Diário da Repüblica EletrOnico. Todas as referências
legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicaçao em contrário.

5Texto consolidado da el formulário disponhvel no sItio da Internet da Assembleia da Repüblica.
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Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise näo nos suscita outras

questoes no âmbito da Iei formulário.

Conformidade corn as regras de legIstica formal

Os direitos dos trabalhadores vêrn consagrados no artiqo 590 da Constituipão da

Repüblica Portuquesa6, determinando-se, em concreto, na alinea c) do n.° 1 da norma

que “Todos os trabaihadores, sern distinçao de dade, sexo, raca, cidadania, territOrio

de origem, religiao, conviccoes politicas ou ideolOgicas, tern direito (...) a organização

do trabalho em condicoes socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização

pessoal e a permitir a concihacao da atividade profissional corn a vida familiar”.

Estabelecern ainda, respetivamente, as alineas b) e c) do n.° 2 da mesma norma que

<<Incumbe ao Estado assegurar as condiçoes de trabalho, retribuiçao e repouso a que

os trabalhadores tOrn direito, nomeadamente (...) b) A fixaçao, a nivel nacional, dos

lirnites da duração do trabaiho; c) A especial protecão do trabaiho das muiheres durante

a gravidez e após o parto, bern como do trabaiho dos menorés, dos dirnnuidos e dos

que desernpenhern atividades particularmente violentas ou em condiçOes insalubres,

tóxicas ou perigosas>>.

A Constituicao confere igualmente proteçao a paternidade e maternidade,

estabelecendo-se no artiqo 68.° que <<Os pais e as rnães tern direito a proteção da

sociedade e do Estado na realizaçao da sua insubstituivel acao em relaçOo aos filhos,

norneadamente quanto a sua educacão, óorn garantia de realização profissional e de

participacao na vida cIvica do pals>> (n.° 1). Consagra-se ainda, no n.° 2, a maternidade

e a paternidade como <<valores sociais erninentes>>, e determina-se a regulacão, pela

lei, da “atribuiçao as mães e aos pais de direitos de dispensa de trabaiho por periodo

adequado, de acordo corn as interesses da crianca e as necessidades do agregado

familiar” (n.° 4). Por firn, esta norma confere ainda proteçao especial as mulheres

<<durante a gravidez e apos a parto, tendo as rnulheres trabalhadoras ainda direito a

dispensa do trabalho por perlodo adequado, sem perda da retribuicao ou de quaisquer

regalias” (n.° 3).

6 Texto consolidado retirado do sltio da Internet da Assembleia da Repüblica. Todas as
referências legislativas referentes a Constituição são feitas para este portal oficial, salvo
indicaçao em contrário. Consultas efetuadas a 30/06/2025.
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Nas palavras de Rui Medeiros, <<a referéncia do artigo 68.° aos pa/s e as mães — ou a
paternidade e a maternidade — reafirma, de modo inequIvoco, o principio da igualdade

entre os progenitores na relaçao corn os filhos>>. Acrescenta o autor que <<o artigo

68.°, fl.0 1, da Constituiçao não indica, em geral, 0 modo como o Estado deve concretizar

a protecao da paternidade e da maternidade. (...) 0 legislador dispoe, por conseguinte,

de uma ampla margem de liberdade na concretizaçâo do disposto no artigo 68.°,

pelo que, na falta de interpositlo do legislador, nao se pode retirar do referido preceito

constitucional urn direito imediato a urna prestação determinada. Todavia, se em geral

a Constituição remete para o legislador a tarefa de concretização da proteçao da

materndade e da paternidade, nao é menos verdade que, no n.° 3 do artigo 68.°, na

esteira, alias, do disposto no artigo 59.°, fl.0 2, allnea c), a Constituiçao reivindica

especificamente uma especial protecao para as muiheres “durante a gravidez e após

o parto”, conferindo, em concreto, no que as muiheres trabaihadoras se refere, o direito

a dispensa do trabalho por perIodo adequado, sem perda de retribuicào ou de quaisquer

regalias (...). Naturalmente, compete ao legislador concretizar o disposto no artigo

68.°, fl.0 3, da Constituicao. Assim, por exemplo, cabe desde logo a lei, legitimada

democraticamente, esclarecer a duracao do perIodo adequado ou concretizar o conceito

de retribuição (..•)>,7•

A Lei n.° 4/84, de 5 de abril8 estabelece o regime de proteção da maternidade e

paternidade.

Este diploma inclui urn capItulo dedicado a proteção no trabaiho, aplicável aos

trabalhadores abrangidos pelo regime docontrato individual de trabaiho, bem corno Os

trabalhadores da administração püblica central, regional e local, dos institutos püblicos,

dos servicos püblicos com autonomia administrativa e financeira e das demais pessoas

coletivas de direito püblico, qualquer que seja o vmnculo (artiqo 8.°). Estabelece vários

direitos, como sejam:

1. 0 direito da mulher a Iicença de maternidade de 120 dias consecutivos, 90 dos

quais necessariamente a seguir ao parto, podendo os restantes ser gozados,

MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui - CONSTITUIcAO DA REPUBLICA PORTUGUESA
ANOTADA, Volume I — ARTIGOS 1.0 A 79.°. Lisboa: Universidade Católica Editora, 2017. 992-
993 p.
8 Texto consolidado retirado do sItio da Internet do Diário da Repüblica. Todas as referências
legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas
a 30/06/2025.
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total ou parcialmente, antes ou depois do parto (n.° 1 do artigo 9.°), prazos que

poderão ser alargados nas circunstâncias legalmente previstas.

Nomeadarnente, determina o n.° 4 da norma que, “em caso de internamento

hospitalar da mae ou da crianca durante o perlodo de ticença a seguir ao parto,

este perlodo será interrompido, a pedido daquela, pelo tempo de duracao do

internarnento’>.

2. 0 direito da mulher a uma licença de 14 a 30 dias em caso de aborto (n.° 5 do

artigo 9.°).

3. 0 direito do pai a licenca de paternidade de cinco dias üteis, seguidos ou

interpolados, no prirneiro rnês a seguir ao nascimento do filho, prazo que poderá

ser alargado nas circunstâncias legalmente previstas (artigo 10.°).

4. 0 direito dos pals a reduçao de horário no caso de recém-nascido portador de

deficiência (artigo 10.°-A).

5. 0 direito das trabalhadoras gravidas a dispensa de trabalho para se deslocarern

a consultas pré-natais pelo tempo e nümero de vezes necessários e justificados

(n.° 1 do artigo 12.°).

6. 0 direito da mae que comprovadamente amamenta o filho a ser dispensada em

cada dia de trabalho por dois perlodos distintos de duracao maxima de urna hora

para o cumprirnento dessa missão, durante todo o tempo que durar a

amamentacao (n.° 2 do artigo 12.°).

7. 0 direito do pai ou da mae trabalhadores a dispensa para aleitacao ate o filho

perfazer urn ano (n.° 3 do artigo 12.°).

8. 0 direito do pai ou da mae trabalhadores a faltar ao trabalho, ate 30 dias por

ano, para prestar assistência inadiável e imprescindIvel, em caso de doença ou

acidente, a fithos, adotados ou a enteados menores de 10 anos (n.° 1 do artigo

13.°), sendo que, conforrne n.° 2 da norma, “em caso de hospitalizaçao, o direito

a faltar estende-se ao perlodo em que aquela durar, se se tratar de rnenores de

10 anos, mas não pode ser exercido simultaneamente pelo pai e pela mae ou

equiparados.

9. 0 direito do pai ou da mae trabaihadores com urn ou mais filhos rnenores de 12

anos a trabalhar em horário reduzido ou flexIvel (n.° 1 do artigo 15°).

10. 0 direito das trabalhadoras grávidas, puerperas e lactantes a especiais

condiçOes de segurança e saüde nos locais de trabalho (n.° 1 do artigo 1 6.°).

11. A dispensa de prestação de trabalho noturno das trabalhadoras “a) Durante urn

perIodo de 112 dias antes e depois do parto, dos quals pelo menos metade antes

9
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da data presumIvel do parto; b) Durante o restante periodo da gravidez, se for

apresentado certificado medico que ateste que tal é necessário para a sua saüde

ou para a do nascituro; c) Durante todo o tempo que durar a amamentacao, se

for apresentado certificado medico que ateste que tal é necessário para a sua

saüde ou para a da crianca>> (n.° 1 do artigo 17.°).

Saliente-se que, de acordo corn o estabelecido no n.° 1 do artiqo 1 8.° <<as licencas, taltas

e dispensas previstas no artigo 9.°, nos n.’ 2 a 4 do artigo 10., nos artigos 11 •o e 13.0,

na alinea c) do n.° 4 do artigo 16.° e no n.° 3 do artigo 17.° não determinarn perda de

quaisquer direitos e são consideradas, para todos os efeitos legais, salvo quanto a
retribuicão, como prestacão efetiva de serviço, sem prejuIzo do disposto no presente

diploma quanto ao regime da função püblica>>. Acrescenta o fl.0 2 que não implicam

igualmente <<perda de quaisquer direitos e são consideradas, para todos os efeitos

legais, como prestação efetiva de serviço>>, as dispensas previstas no artigo 12.°.

o Códiqo do Trabalho (CT), aprovado em anexo a Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro,

regula as relaçOes laborais entre o empregador e o trabalhador, designadamente as que

respeitam ao contrato de trabalho e a sua formacao, aos tipos de trabalhadores, as

modalidades de contrato de trabalho, ao local e tempo de trabalho, a parentalidade, as

faltas e férias de trabalhadores, a retribuição, a cessaçao do contrato de trabalho e a
representacão coletiva de trabalhadores.

No que diz respeito em concreto a parentalidade, vem a mesma regulada na subseccão

IV do CapItulo I do TItulo II.

Ali se reafirmam a maternidade e paternidade como valores sociais eminentes (artigo

Nos termos do artiqo 35.° do CT, a proteçao na parentalidade concretiza-se, entre

outros, através da atribuicão dos direitos a licenca em situacao de risco clInico durante

a gravidez [almnea a)], a licença parental, em qualquer das modalidades [alinea d)], a

licença parental complementar em qualquer das modalidades [alInea g)], a dispensa da

prestacão de trabalho por parte de trabalhadora gravida, puérpera ou lactante, por

motivo de proteçao da sua seguranca e saüde [alInea h)], a dispensa para consulta pré

natal [ailnea i)], a dispensa para amamentação ou aleitação [alInea k)], a faltas para

assistência a filho [alInea I)], ou a licenca para assistência a filho [alinea n)]. No n.° 2

desta norma estabelece-se que <<Os direitos previstos no nümero anterior apenas se

10
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aplicam, apOs o nascimento do filho, a trabalhadores progenitores que não estejam

impedidos ou inibidos totalmente do exercIcio do poder paternal, corn exceção do direito

ao gozo de 42 dias consecutivos de licenca parental exclusiva da mae e dos referentes

a proteção durante a amamentaçao>.

A licença parental pode, ao abrigo do artiqo 39.° do CT, revestir urna das seguintes

modalidades: licença parental inicial, licenca parental inicial exclusiva da mae, Iicença

parental inicial a gozar pelo pal por impossibilidade da mae e licenca parental exclusiva

do pal.

A Iicença parental inicial vern regulada no artigo 40.° do CT, o qual determina que “a

rnãe e a pal trabalhadores tern direito, por nascimento de filho, a licença parental inicial

de 120 ou 150 dias consecutivos, cujo gozo podern partilhar apOs o parto, sern prejuizo

dos direitos da mae a que se refere o artigo seguinte>> (n.° 1). Acrescenta-se no n.° 2da

norma que “0 gozo da licença referida no nümero anterior pode ser usufruldo em

simultâneo pelos progenitores entre os 120 e os 150 dias>>. Dispöe o n.° 7 que “em

situacao de internamento hospitalar da criança imediatamente apos o perlodo

recomendado de internamento pos-parto, devido a necessidade de cuidados rnédicos

especiais para a crianca, a licença referida no n.° 1 é acrescida do perlodo de

internamento, ate ao limite máximo de 30 dias, sem prejuIzo do disposto nos n.os 3 e

6>>, sendo que, nos casos <<em que o parto ocorra ate as 33 semanas, inclusive, a

licenca referida no n.° 1 é acrescida de todo o periodo de internamento>> (n.° 8). Prevê

se ainda no n.° 9 que sem prejuIzo do disposto no n.° 8, <<nas situacöes em que o parto

ocorra ate as 33 semanas, inclusive, a licenca referida no n.° 1 é acrescida em 30 dias>>.

E ainda, estabelece o n.° 14 que <<em caso de internamento hospitalar da crianca ou do

progenitor que estiver a gozar a Iicença prevista nos n.os 1, 2 ou 3 durante o periodo

apOs o parto, o perIodo de licença suspende-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de

duraçao do internamento>’. Contudo, de acordo corn on.° 16, esta suspensão de licença

“não se aplica as situaçöes nem durante os perlodos previstos nos n.os 7 e 8>>.

Determina o artigo 41 •0 do CT a obrigatoriedade do gozo, pela mae, de 42 dias

consecutivos de Iicença a seguir ao parto, podendo esta gozar ainda de ate 30 dias da

licenca parental inicial antes do parto (n.° 1).

0 n.° 3 do artigo 40.° prevê que a possibilidade de urn acréscimo da licença no caso de gozo
exciusivo por urn dos pals e o ri.0 6 da mesma norma regula a eventualidade de nascimentos
rnültiplos.

11
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Por seu lado, ce obrigatorio o gozo pelo pai de uma licenca parental de 28 dias, seguidos

ou em perlodos interpolados de no mInimo 7 dias, nos 42 dias seguintes ao nascimento

da criança, 7 dos quais gozados de modo consecutivo imediatamente a seguir a este>

(n.° 1 do artiqo 43.° do CT). Ao que acresce: <<apOs o gozo da Iicenca prevista no nümero

anterior, o pal tern ainda direito asete dias de Iicenca, seguidos ou interpolados, desde

que gozados em simultâneo corn o gozo da licenca parental inicial por parte da mae”

(n.° 2 da mesma norma).

A trabaihadora grávida tern, ainda, <<direito a dispensa do trabaiho para consultas pré

natais, pelo tempo e nümero de vezes necessários” (n.° 1 do artiQo 46.° do CT), sem

prejuIzo do dever de, <<sempre que possivel, comparecer a consulta pré-natal fora do

horário de trabalhoo (n.° 2). Prevê-se no n.° 5 da norma que <<o pai tern direito a três

dispensas do trabaiho para acompanhar a gravida as consultas pré-natais”.

o artic4o 47.° do CT regula a dispensa para amamentacao ou aleitaçao, prevendo que a

mae que arnarnente o filho tenha <<direito a dispensa de trabaiho para o efeito, durante

o tempo que durar a amamentação (n.° 1). No caso de nao haver amamentacao, os

pais tern direito a dispensa para aleitacão, ate o filho perfazer urn ano (n.° 2). Esta

dispensa diana pode ser gozada <<em dois perIodos distintos, corn a duracao maxima

de uma hora cada, salvo se outro regime for acordado com o empregador>> (n.° 3),

duracão essa que é acrescida em 30 minutos, por cada gerneo alérn do primeiro, no

caso de nascimentos mültiplos (n.° 4). A duracao da dispensa diana para amamentação

ou aleitaçao, no caso de um dos pais trabaihar a tempo parcial, é reduzida na proporção

do respetivo perlodo normal de trabaiho, não podendo ser inferior a 30 minutos (n.° 5),

sendo que, neste caso, <‘a dispensa diana é gozada em perlodo não superior a uma

hora e, sendo caso disso, num segundo periodo corn a duraçao remanescente, salvo

se outro regime for acordado corn o empregador” (n.° 6). A violacão do disposto no

artigo 47•0 constitul contraordenacao grave (n.° 7).

Faca-se ainda referência ao articio 49.° do CT, o qual prevé a possibilidade de o

trabaihador <<faltar ao trabaiho para prestar assistência inadiãvel e imprescindIvel, em

caso de doenca ou acidente, a fliho rnenor de 12 anos ou, independentemente da idade,

a filho corn deticiência ou doenca crónica, ate 30 dias por ano ou durante todo o perlodo

de eventual hospitalizacao>> (n.° 1).

Determina o n.° 1 do artiqo 56.° do CT que <<o trabaihador com filho menor de 12 anos

ou, independentemente da idade, fllho corn deficiência ou doenca crOnica que corn ele

12
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viva em cornunhão de mesa e habitaçao tern direito a trabalhar em regime de horário de

trabalho flexIvel10, podendo o direito ser exercido por qualquer dos progenitores ou por

ambos>>.

Ao que acresce, a trabalhadora gravida, bern como o trabaihador ou trabalhadora corn

filho de idade inferior a 12 meses, e ainda a trabalhadora lactante, durante todo o tempo

que durar a amamentaçao se for necessário para a sua saüde ou para a da criança,

estão dispensadas da prestacão de trabalho suplementar (artiqo 59.° do CT).

Por tim, refira-se que, nos termos do n.° 1 do artiqo 203.° do CT, “0 periodo normal de

trabaiho não pode exceder oito horas por dia e quarenta horas por semana”.

A Lei Geral do Trabaiho em Funçöes Püblicas (LTFP) foi aprovada em anexo a Lei n.°

35/2014, de 20 de unho.

Nos termos do artigo 1 .o da LTFP, esta “e aplicável a administração direta e indireta do

Estado e, corn as necessárias adaptacOes, designadamente no que respeita as

competências em matéria administrativa dos correspondentes orgaos de governo

prOprio, aos servicos da administraçao regional e da administracao autárquica>> (n.° 1)

e, corn as necessárias adaptacöes, “aos Orgaos e servicos de apoio do Presidente da

Repüblica, dos tribunais e do Ministério Püblico e respetivos órgãos de gestao e outros

Orgaos independentes>> (n.° 2), “aos orgaos e servicos de apoio do Presidente da

Repüblica, dos tribunais e do Ministério Püblico e respetivos Orgaos de gestão e outros

órgãos independentes>> (n.° 3), e ainda, <<aos órgãos e servicos de apoio a Assembleia

da Repüblica> (n.° 4).

o n.° 1 do articio 40 da LTFP manda aplicar as normas do CT quase se trate, entre

outros, de parentalidade [alInea f)], organizacao e tempo de trabalho [aimnea j)] e tempos

de não trabalho [alinea k)1.

10 Entende-se por horário flexIvel, nos termos do n.° 2 do artigo 56,° do CT, aquele em que o
trabaihador pode escolher, dentro de certos limites, as horas de inIcio e termo do perIodo normal
de trabalho diário>’.
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1.4. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e peticöes)

Efetuada a consulta a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que

se encontram pendentes, na presente Legislatura, os seguintes projetos de Iei sobre

matéria idéntica:

• Projeto de Lei fl.° 12/XVII/1 •a (POP) - Reforca os direitos dos trabalhadores no

regime de trabaiho noturno & por turnos;

• Projeto de Lei n.° 84/XVII/1 a (L) - Altera o regime jurIdico da promocão da

seguranca e saüde no trabalho no sent/do de proteger os trabalhadores das

atividades ao ar livre em condicäes clirnatéricas extremas;

• Projeto de Lei fl.° 148/XVII/1 •a (PAN) - Prevê medidas de reforco da proteçao na

parentalidade, aprova uma licenca parental in/cial igualitaria de se/s meses e

aumenta o perIodo de dispensa para ale/taçao;

• Projeto de Lei fl.° 157/XVII/1 •a (PAN) - Aprova medidas de proteçao em caso de

despedimento de trabalhadora grévida e promove a igualdade na parental/dade,

alterando o Codigo de Trabaiho e a Lei Geral do Trabalho em Funcoes Püblicas.

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e peticoes)

Efetuada a consulta a base de dados da AP, verificou-se que trarnitaram, na anterior

legislatura, Os seguifltes projetos de Iei:

• Proleto de Lei fl.° 248/XVI/1 a (L) - Alarga os perlodos de gozo da licenca parental

in/c/al, da licenca parental exclusiva do pa da licenca parental em caso de

defic/ência da crianca ou de urn dos progenitores, e da dispensa para

amamentacão ou ale/tação, rejeitado na sessão plenária do dia 27/09/2024, corn

Os votos cofitra do PSD, CDS-PP, a favor do BE, PCP, L, PAN e abstenção do

PS, OH, IL;

• Projeto de Lei fl.° 249/XVI/1 •a (L) - Alarga os periodos de gozo da l/cenca parental

e revé a majoracão das rernuneraçoes de referëncia para atribuiçao do subsIdio

parental in/c/al, do subsIdio para assistência a f/lho corn deficiência, doença

crónica ou doenca oncológica e do subsIdlo para assistência a neto, rejeitado fla

14
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sessão plenária do dia 27/09/2024, corn os votos contra do PSD, CDS-PP, a

favor do BE, PCP, L, PAN e abstenção do PS, OH, IL;

• Projeto de Lei n.° 255/XVI/1 a (PAN) - Prevê medidas de reforco da proteçao na

parentalidade, aprova uma licenca parental inicial igualitária de seis meses e

aumenta o perIodo de dispensa para amamentaçao ou aleitação ate aos dois

anos da crianca; rejeitado na sessão plenária do dia 27/09/2024, corn os votos

contra do PSD, CDS-PP, a favor do BE, PCP, L, PAN e abstencao do PS, OH,

IL;

• Projeto de Lel n.° 260/XVI/1 a (BE) - Alarga e garante a atribuição da licenca

parental inicial igualitária em termos de genero, as famIlias monoparentais e por

via da adoçao, alarga a Iicença inicial exciusiva do pal e a dispensa para

amamentação, aleitacao e acompanhamento da criança, rejeitado na sessão

plenária do dia 27/09/2024, corn os votos contra do PSO, CDS-PP, a favor do

BE, PCP, L, PANe abstencao do PS, OH, IL;

• Projeto de Lei n.° 855/XV/1 •a (Cidadãos) - Alargamento da Licence Parental

inicial, rejeitado na sessão plenãria do dia 14/03/2025, corn os votos contra do

PSD, ODS-PP, a favor do OH, L, BE, POP, L, PAN e corn a abstencão do PS.

• Projeto de Lei n.° 225/XVI/1 a (BE) - Aproxima os direitos de advogadas e

advogados aos direitos reconhecidos a todos os trabalhadores em situação de

doença, Incapacidade, luto e parentalidade (Procede a terceira alteraçâo ao

Decreto-Lel n.° 13 1/2009, de 01 dejunho, que consagra o direito dos advogados

ao adiamento de atos processuais em que devam intervir em caso de

maternidade, paternidade e luto e regula o respetivo exercIclo);

• Projeto de Lei n.° 229/XVI/1 •a (PAN) - Assegura o reposicionamento na categoria

de enfermeiro especialista das enfermeiras que por se encontrarem em gozo de

licenca de parentalidade, Iicenca de situacao de risco clInico durante a gravidez

ou de direitos análogos não tenham transitado para essa categoria nos termos

do artigo 8:° do Decreto-Lel n.° 71/2019, de 27 de malo;

• Projeto de Lei n.° 230/XVI/1 a (BE) - Reposicao de direitos a enfermeiras

discriminadas por terem sido maes;

• Projeto de Lei n.° 245/XVI/1 •a (POP) - Reforço dos Direitos de Maternidade e de

Paternidade;
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• Projeto de Lei n.° 472/XVI/1 a (PAN) - Aprova o regime especial de direitos de

parentalidade aplicável aos profissionais de saüde.

As cinco iniciativas caducaram corn o tim da legislatura.

E, ainda, os seguintes projetos de resolucao:

• Proj eto de Resoluçao n.° 533/XVI/1 •a (PAN) - Recomenda ao Governo que

garanta os direitos de parental/dade das enferme/ras em cumprimento do

Despacho n.° 7/2024, de 9 de agosto.

Deu origem a Resoluçao da Assembleja da Repüblica n.° 87/2025, d 24 de

rnarço - Recomenda ao Governo que garanta o cumprImento do Despacho

fl.0 7/2024, de 9 de agosto, da Ministra da Saüde.

> Projeto de Resolucão n.° 246/XVI/1 a (PAN) - Recomenda ao Governo o

reposicionamento na categoria de enfermeiro especialista das enfermeiras

que por se encontrarem em gozo de Iicença de parentalidade, licença de

s/tuacao de risco c/In/co durante a gravidez ou de direitos análogos nao

tenham transitado para essa categoria nos termos do artigo 8.0 do Decreto

Lein.° 71/2019, de27demaio, quecaducou corn ofirn dalegislatura.

1.5. C0NSULTAS E CONTRIBUTOS

Foi promovida a apreciaçao publica da presente iniciativa legislativa, através da sua

publicacão na da Separata fl.° 4/XVII do DAR, de 18 de julho de 2025, 1OS termos dos

artigos 472.° e 473.° do COdigo do Trabaiho, aprovado pela Lei n.° 7/2009, de 12 de

tevereiro, e do artigo 134.0 do Regimento, pelo perlodo de 30 dias, designadamente de

18 de juiho a 17 de agosto de 2025.

Os contributos recebidos podem ser consultados na páciina da iniciativa.

A data da elaboracão da presente nota técnica torarn recebidos os contributos das

seguintes entidades:

• Contederacao Geral dos Trabaihadores Portugueses — Intersindical Nacional;

• Cornissão de Trabalhadores da Unidade Local de Saüde de Loures-Odivelas;
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• Federaçao dos Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e

Turismo de Portugal;

• Federaçao Nacional dos Sindicatos dos Trabaihadores em Funçöes Püblicas e

Sociais;

• Sindicato dos Trabalhadores na lndüstria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e

Similares do Sul.

• Consultas facultativas

A Comissão de Saüde poderá solicitar parecer escrito ou proceder a audicao,

designadamente, a Ordem dos Medicos, a Ordem dos Enfermeiros, a APTAS -

Associação Portuguesa dos Técnicos Auxiliares de Saüde, a Comissão para a

Igualdade no Trabaiho e no Emprego (CITE) e ao Instituto da Seguranca Social, I. P.

PARTE II - OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

Sendo a opiniao da deputada relatora de emissão facultativa, nos termos do n.° 3 do

artigo 137.° do Regimento da Assembleia da Repüblica, a autora do presente relatOrio

exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opiniao sobre as propostas em análise.

PARTE III - CONCLUSOES

Face ao exposto, a Comissão de Saüde conclul o seguinte:

1. A presente iniciativa legislativa cumpre genericamente os requisitos formais,

constitucionais e regimentais em vigor, salvaguardando-se, contudo, as sugestoes

assinaladas na Nota Técnica;

2. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente relatOrio deverá ser remetido a Sua

Excelência o Presidente da Assembleia da Repüblica.

PARTE IV- ANEXOS

IV.1. Nota Técnica das iniciativas em apreço.
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Palãcio de São Bento, 22 de outubro de 2024.

A Deputada Relatora 0 Presidente da C issao

(Cristina Vieira Henriques) (Filipe Neto Brandão)
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